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Esta Norma revista substitui a IAS 27 (revista em 2000) Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização dos Investi-
mentos em Subsidiárias e deve ser aplicada para períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. É encorajada a
aplicação mais cedo.

ÂMBITO

1. Esta Norma deve ser aplicada na preparação e apresentação de demonstrações financeiras consolidadas de um grupo
de entidades sob o controlo de uma empresa-mãe.

2. Esta Norma não trata de métodos de contabilização de concentrações de actividades empresariais e dos seus efeitos na
consolidação, incluindo goodwill proveniente de uma concentração de actividades empresariais (ver IAS 22 Concentra-
ções de Actividades Empresariais).

3. Esta Norma deve também ser aplicada na contabilização de investimentos em subsidiárias, entidades conjuntamente
controladas e associadas quando uma entidade optar por apresentar demonstrações financeiras separadas ou tal lhe
for exigido pelos regulamentos locais.

DEFINIÇÕES

4. Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os significados especificados:

Demonstrações financeiras consolidadas são as demonstrações financeiras de um grupo apresentadas como as de
uma única entidade económica.

Controlo é o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma entidade de forma a obter benefícios das
suas actividades.

O método do custo é um método de contabilização de um investimento em que o investimento é reconhecido pelo
custo. O investidor reconhece o rendimento do investimento apenas até ao ponto em que o investidor receber dis-
tribuições de lucros acumulados da investida resultantes após a data da aquisição. As distribuições recebidas em
excesso de tais lucros são consideradas uma recuperação do investimento, sendo reconhecidas como uma redução do
custo do investimento.

Um grupo é constituído por uma empresa-mãe e todas as suas subsidiárias.

31.12.2004 PT Jornal Oficial da União Europeia L 394/117

IAS 27



 

 

Interesse minoritário é a parte dos resultados e dos activos líquidos de uma subsidiária atribuível a 
interesses de capital próprio que não sejam detidos, directa ou indirectamente através de subsidiárias, 
pela empresa-mãe. 

Uma empresa-mãe é uma entidade que detém uma ou mais subsidiárias. 

Demonstrações financeiras separadas são as que são apresentadas por uma empresa-mãe, um investidor 
numa associada ou um empreendedor numa entidade conjuntamente controlada, em que os investimentos 
são contabilizados na base do interesse directo no capital próprio em vez de o ser na base dos resultados 
e activos líquidos relatados das investidas. 

Uma subsidiária é uma entidade, incluindo uma entidade não constituída tal como uma parceria, que é 
controlada por uma outra entidade (designada por empresa-mãe). 

5. Uma empresa-mãe ou a sua subsidiária pode ser um investidor numa associada ou um empreendedor numa 
entidade conjuntamente controlada. Em tais casos, as demonstrações financeiras consolidadas preparadas e 
apresentadas de acordo com esta Norma também são preparadas de modo a cumprir a IAS 28 Investimentos em 
Associadas e a IAS 31 Interesses em Empreendimentos Conjuntos . 

6. Para uma entidade descrita no parágrafo 5, demonstrações financeiras separadas são as que são preparadas e 
apresentadas além das demonstrações financeiras referidas no parágrafo 5. As demonstrações financeiras 
separadas não necessitam de ser apensas a, ou de acompanhar, essas demonstrações. 

7. As demonstrações financeiras de uma entidade que não tenha uma subsidiária, uma associada ou o interesse de um 
empreendedor numa entidade conjuntamente controlada não são demonstrações financeiras separadas. 

8. Uma empresa-mãe que esteja isenta de acordo com o parágrafo 10 de apresentar demonstrações financeiras 
consolidadas pode apresentar demonstrações financeiras separadas como as suas únicas demonstrações 
financeiras. 

APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

9. Uma empresa-mãe, que não seja uma empresa-mãe descrita no parágrafo 10, deve apresentar 
demonstrações financeiras consolidadas nas quais consolida os seus investimentos em subsidiárias em 
conformidade com esta Norma. 

10. Uma empresa-mãe não precisa de apresentar demonstrações financeiras consolidadas se e apenas se: 

(a) a empresa-mãe for, ela própria, uma subsidiária totalmente detida, ou uma subsidiária parcialmente 
detida por uma outra entidade e se os seus outros proprietários, incluindo os que de outra forma não 
tenham direito a voto, tiverem sido informados de que a empresa-mãe não apresenta demonstrações 
financeiras consolidadas e não objectem a tal situação; 

(b) os instrumentos de dívida ou de capital próprio da empresa-mãe não forem negociados num mercado 
público (uma bolsa de valores doméstica ou estrangeira ou um mercado “de balcão”, incluindo 
mercados locais e regionais); 

(c) a empresa-mãe não tiver depositado, nem estiver em vias de depositar, as suas demonstrações 
financeiras junto de uma comissão de valores mobiliários ou de outra organização reguladora para a 
finalidade de emitir qualquer classe de instrumentos num mercado público; e 

(d) a empresa-mãe final ou qualquer empresa-mãe intermédia da empresa-mãe produzir demonstrações 
financeiras consolidadas disponíveis para uso público que cumprem as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro. 

11. Uma empresa-mãe que opte, em conformidade com o parágrafo 10,por não apresentar demonstrações financeiras 
consolidadas e apresentar apenas demonstrações financeiras separadas, está a agir em conformidade com os 
parágrafos 37-42. 

ÂMBITO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

12. As demonstrações financeiras consolidadas devem incluir todas as subsidiárias da empresa-mãe.*  

                                                 
* Se no momento da aquisição uma subsidiária satisfizer os critérios de classificação como detida para venda de acordo com a 
IFRS 5 Activos Não Correntes Detidos para Venda e Unidades Operacionais Descontinuadas, ela deve ser contabilizada de 
acordo com essa Norma. 



 

 

13. Presume-se a existência de controlo quando a empresa-mãe for proprietária, directa ou indirectamente através de 
subsidiárias, de mais de metade do poder de voto de uma entidade a não ser que, em circunstancias excepcionais, 
possa ficar claramente demonstrado que essa propriedade não constitui controlo. Também existe controlo quando 
a empresa-mãe for proprietária de metade ou menos do poder de voto de uma entidade quando houver:*  

(a) poder sobre mais de metade dos direitos de voto em virtude de um acordo com outros investidores; 

(b) poder para gerir as políticas financeiras e operacionais da entidade segundo uma cláusula estatutária ou um 
acordo; 

(c) poder para nomear ou destituir a maioria dos membros do conselho de direcção ou de um órgão de gestão 
equivalente e o controlo da entidade for feito por esse conselho ou órgão; ou 

(d) poder para apresentar a maioria dos votos em reuniões do conselho de direcção ou de um órgão de gestão 
equivalente e o controlo da entidade for feito por esse conselho ou órgão. 

14. Uma entidade pode ser proprietária de warrants de acções, opções call de acções, instrumentos de dívida ou de 
capital próprio que sejam convertíveis em acções ordinárias, ou outros instrumentos semelhantes que tenham o 
potencial, se exercido ou convertido, de conceder à entidade o poder de voto ou de reduzir o poder de voto de 
outra entidade relativamente às políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade (potenciais direitos de 
voto). A existência e o efeito de potenciais direitos de voto que sejam correntemente exercíveis ou convertíveis, 
incluindo potenciais direitos de voto detidos por outra entidade, são tidos em consideração quando se avaliar se 
uma entidade tem o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade. Os potenciais 
direitos de voto não são correntemente exercíveis ou convertíveis quando, por exemplo, não puderem ser 
exercidos ou convertidos até uma data futura ou até à ocorrência de um acontecimento futuro. 

15. Ao avaliar se os potenciais direitos de voto contribuem para o controlo, a entidade examina todos os factos e 
circunstâncias (incluindo os termos de exercer os potenciais direitos de voto e quaisquer outros acordos 
contratuais quer sejam considerados individualmente ou em combinação) que afectem os potenciais direitos de 
voto, excepto a intenção da gerência e a capacidade financeira de exercer ou converter. 

16. (Eliminado) 

17. (Eliminado) 

18. (Eliminado) 

19. Uma subsidiária não é excluída da consolidação pelo simples facto de o investidor ser uma organização de capital 
de risco, um fundo mútuo, um trust ou uma entidade semelhante. 

20. Uma subsidiária não é excluída da consolidação pelo simples facto de as suas actividades empresariais serem 
dissemelhantes das actividades das outras entidades do grupo. É proporcionada informação relevante 
consolidando tais subsidiárias e divulgando informação adicional nas demonstrações financeiras consolidadas 
sobre as diferentes actividades empresariais de subsidiárias. Por exemplo, as divulgações exigidas pela IAS 14 
Relato por Segmentos ajudam a explicar o significado de diferentes actividades empresariais dentro do grupo. 

                                                 
* Ver também a SIC-12 Consolidação – Entidades de Finalidade Especial . 



21. Uma empresa-mãe perde o controlo quando perde o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma
investida a fim de obter benefício das suas actividades. A perda de controlo pode ocorrer com ou sem alteração nos
níveis absolutos ou relativos de propriedade. Pode ocorrer, por exemplo, quando uma subsidiária passa a estar sujeita
ao controlo de um governo, tribunal, administrador ou regulador. Pode também ocorrer como resultado de um acordo
contratual.

PROCEDIMENTOS DE CONSOLIDAÇÃO

22. Ao preparar demonstrações financeiras consolidadas, uma entidade combina as demonstrações financeiras da empresa-
mãe e das suas subsidiárias linha a linha adicionando itens idênticos de activos, passivos, capital próprio, rendimento
e gastos. A fim de que as demonstrações financeiras consolidadas apresentem informação financeira acerca do grupo
como se fosse de uma entidade económica única, são dados os seguintes passos:

(a) são eliminadas a quantia escriturada do investimento da empresa-mãe em cada subsidiária e a parte da empresa-
mãe do capital próprio de cada subsidiária (ver a IAS 22, que descreve o tratamento de qualquer goodwill
resultante);

(b) são identificados os interesses minoritários nos resultados das subsidiárias consolidadas para o período de relato;

e

(c) os interesses minoritários nos activos líquidos das subsidiárias consolidadas são identificados separadamente do
capital próprio dos accionistas da empresa-mãe. Os interesses minoritários nos activos líquidos consistem:

(i) na quantia desses interesses minoritários à data da concentração original, calculada de acordo com a IAS 22;

e

(ii) na parte minoritária das alterações no capital próprio desde a data da concentração.

23. Quando existirem potenciais direitos de voto, as proporções de resultados e alterações no capital próprio imputadas à
empresa-mãe e aos interesses minoritários são determinadas na base dos interesses de propriedade presentes e não
reflectem o possível exercício ou conversão de potenciais direitos de voto.

24. Os saldos, transacções, rendimentos e gastos intragrupo devem ser eliminados por inteiro.

25. Os saldos e transacções intragrupo, incluindo rendimentos, gastos e dividendos, são eliminados por inteiro. Os resul-
tados resultantes de transacções intragrupo que sejam reconhecidos nos activos, tais como inventários e activos fixos,
são eliminados por inteiro. As perdas intragrupo podem indicar uma imparidade que exija reconhecimento nas
demonstrações financeiras consolidadas. A IAS 12 Impostos sobre o Rendimento aplica-se às diferenças temporárias que
surgem da eliminação dos resultados resultantes de transacções intragrupo.

26. As demonstrações financeiras da empresa-mãe e das suas subsidiárias usadas na preparação das demonstrações
financeiras consolidadas devem ser preparadas a partir da mesma data de relato. Quando as datas de relato da
empresa-mãe e de uma subsidiária forem diferentes, a subsidiária prepara, para finalidades de consolidação,
demonstrações financeiras adicionais a partir da mesma data que a das demonstrações financeiras da empresa-mãe
a não ser que isso se torne impraticável.

27. Quando, de acordo com o parágrafo 26, as demonstrações financeiras de uma subsidiária usadas na preparação de
demonstrações financeiras consolidadas forem preparadas a partir de uma data de relato diferente da data de relato
da empresa-mãe, devem ser feitos ajustamentos para os efeitos de transacções ou acontecimentos significativos que
ocorram entre essa data e a data das demonstrações financeiras da empresa-mãe. Em qualquer caso, a diferença entre
a data de relato da subsidiária e a data de relato da empresa-mãe não deve exceder os três meses. A extensão dos
períodos de relato e qualquer diferença nas datas de relato devem ser as mesmas de período para período.

28. As demonstrações financeiras consolidadas devem ser preparadas usando políticas contabilísticas uniformes para
transacções e outros acontecimentos idênticos em circunstâncias semelhantes.
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29. Se um membro do grupo usar políticas contabilísticas que não sejam aquelas adoptadas nas demonstrações 
financeiras consolidadas para transacções e acontecimentos idênticos em circunstancias semelhantes, 
serão feitos ajustamentos apropriados às suas demonstrações financeiras ao preparar as demonstrações 
financeiras consolidadas. 

30. Os rendimentos e gastos de uma subsidiária estão incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data de aquisição, tal como definido na IFRS 3. Os rendimentos e gastos de uma subsidiária são 
incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas até à data em que a empresa-mãe deixar de controlar 
a subsidiária. A diferença entre os proventos da alienação da subsidiária e a sua quantia escriturada à data 
da alienação, incluindo a quantia cumulativa de quaisquer diferenças de cambio que se relacionem com a 
subsidiária reconhecidas no capital próprio de acordo com a IAS 21 Os Efeitos de Alterações em Taxas de 
Câmbio, é reconhecida na demonstraçao dos resultados consolidada como o ganho ou perda resultante da 
alienação da subsidiária. 

31. Um investimento numa entidade deve ser contabilizado de acordo com a IAS 39 Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração desde a data em que deixar de ser uma subsidiária, 
desde que não se torne uma associada tal como definido na IAS 28 ou uma entidade conjuntamente 
controlada tal como descrito na IAS 31. 

32. A quantia escriturada do investimento à data em que a entidade deixar de ser uma subsidiária deve 
ser considerada como o custo aquando da mensuração inicial de um activo financeiro de acordo 
com a IAS 39. 

33. Os interesses minoritários devem ser apresentados no balanço consolidado dentro do capital 
próprio, separadamente do capital próprio dos accionistas da empresa-mãe. Os interesses 
minoritários nos resultados do grupo também devem ser divulgados separadamente. 

34. Os resultados são atribuídos aos accionistas da empresa-mãe e aos interesses minoritários. Porque ambos 
constituem capital próprio, a quantia atribuída aos interesses minoritários não é rendimento nem gasto. 

35. As perdas aplicáveis à minoria numa subsidiária consolidada podem exceder o interesse minoritário no 
capital próprio da subsidiária. O excesso, e quaisquer perdas adicionais aplicáveis à parte minoritária, são 
imputados ao interesse maioritário excepto até ao ponto em que a parte minoritária tenha a imposta 
obrigação de, e seja capaz de, fazer um investimento adicional para cobrir as perdas. Se a subsidiária 
subsequentemente relatar lucros, esses lucros são imputados ao interesse maioritário até que a parte 
minoritária das perdas previamente absorvidas pela maioria tenha sido recuperada. 

36.Se uma subsidiária tiver acções preferenciais cumulativas em circulação que sejam detidas por interesses 
minoritários e classificadas como capital próprio, a empresa-mãe calcula a sua parte dos resultados depois 
de fazer ajustamentos para os dividendos de tais acções, quer os dividendos tenham ou não sido 
declarados. 

 

CONTABILIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS EM SUBSIDIÁRIAS, ENTIDADES CONJUNTAMENTE 
CONTROLADAS E ASSOCIADAS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS SEPARADAS 

37. Quando são preparadas demonstrações financeiras separadas, os investimentos em subsidiárias, 
entidades conjuntamente controladas e associadas que não estejam classificados como detidos para 
venda (ou incluídos num grupo para alienação que esteja classificado como detido para venda) de 
acordo com a IFRS 5 devem ser contabilizados ou: 

(a) pelo custo; ou 

(b) de acordo com a IAS 39. 

A mesma contabilização deve ser aplicada para cada categoria de investimentos. Os investimentos 
em subsidiárias, entidades conjuntamente controladas e associadas que estejam classificados como 
detidos para venda (ou incluídos num grupo para alienação que esteja classificado como detido para 
venda) de acordo com a IFRS 5 devem ser contabilizados de acordo com essa IFRS. 

38. Esta Norma não estipula que entidades produzem demonstrações financeiras separadas disponíveis para 
uso público. Os parágrafos 37 e 39-42 aplicam-se quando uma entidade prepara demonstrações financeiras 
separadas que cumprem as Normas Internacionais de Relato Financeiro. A entidade também produz 
demonstrações financeiras consolidadas disponíveis para uso público conforme exigido pelo parágrafo 9, a 
menos que a isenção proporcionada no parágrafo 10 seja aplicável. 



 

 

39. Os investimentos em entidades conjuntamente controladas e associadas que sejam contabilizados de 
acordo com a IAS 39 nas demonstrações financeiras consolidadas devem ser contabilizados da 
mesma forma nas demonstrações financeiras separadas do investidor. 

 

DIVULGAÇÃO 

40. As seguintes divulgações devem ser feitas nas demonstrações financeiras consolidadas: 

(a) (eliminada); 

(b) (eliminada); 

(c) a natureza da relação entre a empresa-mãe e uma subsidiária quando a empresa-mãe não possuir, 
directa ou 11indirectamente através de subsidiárias, mais de metade do poder de voto; 

(d) as razões pelas quais a propriedade, directa ou indirectamente através de subsidiárias, de mais 
de metade do poder de voto ou do potencial poder de voto de uma investida não constitui 
controlo; 

(e) a data de relato das demonstrações financeiras de uma subsidiária quando tais demonstrações 
financeiras forem usadas para preparar demonstrações financeiras consolidadas e 
corresponderem a uma data de relato ou a um período diferente do da data da empresa-mãe, e a 
razão para usar uma data de relato ou período diferente; e 

(f) a natureza e a extenã.o de quaisquer restrições significativas (por exemplo, resultante de acordos 
de empréstimo ou requisitos regulamentares) sobre a capacidade das subsidiárias de 
transferirem fundos para a empresa-mãe sob a forma de dividendos em dinheiro ou de 
reembolsarem empréstimos ou adiantamentos. 

41. Quando forem preparadas demonstrações financeiras separadas para uma empresa-mãe que, de 
acordo com o parágrafo 10, opte por não preparar demonstrações financeiras consolidadas, essas 
demonstrações financeiras separadas devem divulgar: 

(a) o facto de que as demonstrações financeiras são demonstrações financeiras separadas; que a 
isenção de consolidação foi usada; o nome e o país de constituição ou sede da entidade cujas 
demonstrações financeiras consolidadas que cumpram as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro foram produzidas para uso público; e a morada onde essas demonstrações 
financeiras consolidadas podem ser obtidas; 

(b) uma listagem dos investimentos significativos em subsidiárias, entidades conjuntamente 
controladas e associadas, incluindo o nome, o país de constituição ou domicílio, a proporção do 
interesse de propriedade e, se for diferente, a proporção do poder de voto detido; e 

(c) uma descrição do método usado para contabilizar os investimentos listados na alínea (b). 

42. Quando uma empresa-mãe (que não seja uma empresa-mãe abrangida pelo parágrafo 41), um 
empreendedor com um interesse numa entidade conjuntamente controlada ou um investidor numa 
associada preparar demonstrações financeiras separadas, essas demonstrações financeiras 
separadas devem divulgar: 

(a) o facto de que as demonstrações são demonstrações financeiras separadas e as razões pelas 
quais essas demonstrações foram preparadas se não são exigidas por lei; 

(b) uma listagem dos investimentos significativos em subsidiárias, entidades conjuntamente 
controladas e associadas, incluindo o nome, o país de constituição ou domicílio, a proporção do 
interesse de propriedade e, se for diferente, a proporção do poder de voto detido; e 

(c) uma descrição do método usado para contabilizar os investimentos listados na alínea (b); 



e devem identificar as demonstrações financeiras preparadas de acordo com o parágrafo 9 desta Norma, a IAS 28 e
a IAS 31 com as quais se relacionam.

DATA DE EFICÁCIA

43. Uma entidade deve aplicar esta Norma para os períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. É enco-
rajada a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar esta Norma para um período que tenha início antes de
1 de Janeiro de 2005, ela deve divulgar esse facto.

RETIRADA DE OUTRAS TOMADAS DE POSIÇÃO

44. Esta Norma substitui a IAS 27 Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização dos Investimentos em Subsidiárias
(revista em 2000).

45. Esta Norma substitui a SIC-33 Consolidação e Equivalência Patrimonial – Potenciais Direitos de Voto e Imputação de Interesses
de Propriedade.
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APÊNDICE

Emendas a Outras Tomadas de Posição

As emendas enunciadas neste apêndice deverão aplicar-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. Se uma enti-
dade aplicar esta Norma a um período anterior, estas emendas deverão ser aplicadas a esse período anterior.

A1. Na IAS 22 Concentrações de Actividades Empresariais, o parágrafo 1 passa a ter a seguinte redacção:

1. Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os significados especificados:

…

Uma subsidiária é uma entidade, incluindo uma entidade não constituída tal como uma parceria, que é con-
trolada por uma outra entidade (designada por empresa-mãe).

Interesse minoritário é a parte dos resultados e dos activos líquidos de uma subsidiária atribuível a interesses
de capital próprio que não sejam detidos, directa ou indirectamente através de subsidiárias, pela empresa-mãe.

A2. [Emenda não aplicável às Normas propriamente ditas]

A3. A SIC-12 Consolidação – Entidades de Finalidades Especiais é emendada da forma descrita a seguir.

A referência passa a ter a seguinte redacção:

Referência: IAS 27 Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas

Os parágrafos 9, 10 e 11 passam a ter a seguinte redacção:

9. No contexto de uma EFE, o controlo pode surgir por via da predeterminação das actividades da EFE (operando em
«auto-pilot») ou de outra forma. O parágrafo 13 da IAS 27 indica várias circunstâncias que resultam em controlo
mesmo em casos em que uma entidade possua metade ou menos do poder de voto de outra entidade. De forma
similar, pode existir controlo mesmo em casos em que uma entidade possui pouco ou nenhum do capital próprio
da EFE. A aplicação do conceito de controlo exige, em cada caso, julgamento no contexto de todos os factores
relevantes.

10. Além das situações descritas no parágrafo 13 da IAS 27, as circunstâncias seguintes, por exemplo, podem indiciar
um relacionamento em que uma entidade controla uma EFE e consequentemente devia consolidar a EFE (dá-se
orientação adicional no Apêndice a esta Interpretação):

(a) em substância, as actividades da EFE estão a ser conduzidas em nome da entidade de acordo com as suas
necessidades específicas de negócio de forma que a entidade obtenha benefícios do funcionamento da EFE;

(b) em substância, a entidade tem os poderes de tomada de decisão para obter a maioria dos benefícios das acti-
vidades da EFE ou, ao estabelecer um mecanismo de «auto-pilot», a entidade delegou estes poderes de tomada
de decisão;

(c) em substância, a entidade tem direitos para obter a maioria dos benefícios da EFE e pode por conseguinte
estar exposta a riscos inerentes às actividades da EFE;

ou

(d) em substância, a entidade retém a maioria dos riscos residuais ou de propriedade relativos à EFE ou aos seus
activos a fim de obter benefícios das suas actividades.
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11. [Eliminado]

A4. Nas Normas Internacionais de Relato Financeiro, incluindo as Normas Internacionais de Contabilidade e as Interpre-
tações, aplicáveis em Dezembro de 2003, as referências à versão corrente da IAS 27 Demonstrações Financeiras Conso-
lidadas e Contabilização de Investimentos em Subsidiárias são emendadas para IAS 27 Demonstrações Financeiras Consolidadas
e Separadas.
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